


LAUDO DE AVALIAÇÃO 



 
  
O Laudo de Avaliação revisado foi apresentado pela empresa 2H ENGENHARIA PERÍCIAS E 
AVALIAÇÕES em fevereiro de 2018.  
O Engº Henrique de Carvalho Videira CREA nº 183.937/D – RJ – VISTO SP 5061912235 é o 
responsável técnico pela elaboração do Laudo de Avaliação. O profissional seguiu as 
Normas Técnicas NBR-14653: “Avaliação Bens” –  Parte 1: Procedimentos Gerais e a  Parte 
2: Imóveis Urbanos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  
ART Nº :28027230171694786 CREA/SP 
  
Apurou-se o valor unitário de terreno de R$ 5.485,59/m², sendo este valor maior do que 
o valor unitário de terreno utilizado para fins de cálculo do IPTU que é de R$ 
5.206,00/2018. O Laudo de Avaliação está metodologicamente adequado.  
Valor unitário de terreno resultante da avaliação  
 
Para a área do terreno = 4.547,01 m²  
Valor unitário por metro quadrado de terreno = R$ 5.485,59/m² (data base – fev./2018).   

LAUDO DE AVALIAÇÃO 



CÁLCULO DA CONTRAPARTIDA 



Fator adotado (ft desconto) Benefício X fator adotado Valor em R$ 

1,0 610.584,57 X 1,0 R$ 610.584,57 

CÁLCULO DO BENEFÍCIO (B) - MÉTODO DO TERRENO VIRTUAL 
 
B = (ACa/CAb) x vtm² x Ftv 
Onde: ACa - área computável adicional pretendida = 318,02 m2 
Cab - coeficiente de aproveitamento básico da Zona de Uso = 2,0 / Lei 13.885/2004 
vtm² - valor do metro quadrado de terreno apurado é o valor obtido no Laudo de Avaliação = R$ 5.485,59  
Ftv - Fator de terreno virtual = 0,7 
B = (318,02/2) x 5.485,59 x 0,7 

B = R$ 610.584,57 
 
CÁLCULO DA CONTRAPARTIDA (C) 

C = B (inciso I do art. 10 da Lei 12.349/1997) 
 



 
Deverão ser atendidas as demais exigências da legislação de uso e ocupação do solo, do Código de 
Edificações e legislação complementar pertinente à época do protocolamento do processo de 
licenciamento. 
A COMISSÃO EXECUTIVA DA OPERAÇÃO CENTRO delibera ainda que, caso haja mudança nos parâmetros 
do empreendimento, o processo deverá ser novamente submetido ao Grupo Técnico de Trabalho / GTT e 
Comissão Executiva / CE para nova análise e deliberação. 
O pagamento da contrapartida financeira estipulada deverá ser efetuado à vista e o valor será administrado 
pela SP - Urbanismo, em conta vinculada à Operação Urbana Centro. O recurso será aplicado em obras de 
melhoria no perímetro urbano da Operação Urbana Centro, conforme dispõe o parágrafo 1° do artigo 11 da 
Lei n° 12.349/97. 
Para encaminhamento à deliberação da Câmara Técnica de Legislação Urbanística  / CTLU. 
  
COORDENAÇÃO DA COMISSÃO EXECUTIVA DA OPERAÇÃO URBANA CENTRO  
  
  

RESOLUÇÃO CE 004/2018 /OPERAÇÃO URBANA CENTRO  


